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PROJETO DE LEI N.º 6.872, DE 2017 
(Do Sr. Moses Rodrigues) 

 
Altera o artigo 330 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - 
Código Penal, para criminalizar a desobediência à mediada protetiva, e 
altera o artigo 19 da Lei no 11.340, de 7 de agosto de 2006 - Lei Maria 
da Penha, para estabelecer que a medida protetiva é independente da 
instauração de inquérito policial, investigação criminal ou processo 
penal. 
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Art. 137, caput - RICD 
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O Congresso Nacional decreta: 
 
Art. 1º Esta Lei altera o artigo 330 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 

dezembro de 1940 - Código Penal, para criminalizar a desobediência à mediada 

protetiva, e altera o artigo 19 da Lei no 11.340, de 7 de agosto de 2006 – Lei Maria 

da Penha, para estabelecer que a medida protetiva é independente da instauração 

de inquérito policial, investigação criminal ou processo penal. 

Art. 2º O artigo 330 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 

1940 - Código Penal, passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo único: 

“Art. 330....................................................................... 

..................................................................................... 

Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas quem 

desobedece à medida protetiva de urgência prevista no 

artigo 22 da Lei no 11.340, de 7 de agosto de 2006 – Lei 

Maria da Penha” (NR) 

Art. 3º O art.19 da Lei no 11.340, de 7 de agosto de 2006 – Lei Maria 

da Penha, passa a vigorar acrescido do seguinte §4o: 

“Art. 19....................................................................... 

.................................................................................... 

§4o. As medidas protetivas de urgência são autônomas, 

independente da instauração de inquérito, de investigação 

criminal ou de processo penal”. (NR) 

Art. 4º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Trata-se de proposição legislativa que objetiva determinar que 

o estabelecimento de mediadas protetivas à mulher independe de instauração de 
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inquérito policial, investigação criminal e de processo penal. Além disso, busca 

tipificar como crime a conduta de desobedecer à medida protetiva. 

Segundo dados do Mapa da Violência 20121, a cada cinco 

minutos uma mulher é agredida no Brasil. Além disso, a cada duas horas uma 

mulher é vítima de homicídio, contabilizando 372 mulheres mortas por mês.2 Se 

comparado com os dados da década de 1980, quando uma mulher era assassinada 

a cada seis horas, conclui-se que o Brasil vive em um momento de retrocesso em 

relação a proteção dos direitos fundamentais das mulheres. 

Neste contexto, cabe salientar que a desobediência à medida 

protetiva estabelecida conforme sistemática da Lei Maria da Penha não configura 

infração penal. Segundo a Promotora de Justiça do Estado de São Paulo, Valéria 

Scarance3 "se não é crime, a pessoa não pode ser presa em flagrante. Quando a 

vítima relata que houve desobediência à medida de proteção, alguns delegados 

entendem que é crime e pedem a prisão preventiva do agressor".  

Diante disso, a referida promotora aponta que entre o pedido 

ser feito à Justiça e a prisão ser concedida e aplicada, a mulher fica exposta ao 

perigo. À vista disso, mostra-se necessária tipificação penal da conduta de 

desobedecer à medida protetiva, reforçando, assim, o espírito protetivo idealizado 

pela Lei Maria da Pena. 

Além disso, necessário se faz que as medidas protetivas sejam 

autônomas da instauração de inquérito policial, da investigação criminal, ou do 

processo penal. Não se mostra razoável o Estado exigir da vítima que darem início a 

qualquer procedimento penal, tendo em vista que a sua hipossuficiência, em muitos 

casos, em relação ao seu agressor. Ou seja, o condicionamento da proteção estatal 

a postura da vítima de processar o agressor faz com que ela desista da proteção 

para não enfrentar um processo. 

O Superior Tribunal de Justiça já admitiu a aplicação de 

mediadas protetivas da Lei Maria da Penha em Ação Civil, sem existência de 

                                                      
1 http://www.mapadaviolencia.org.br/pdf2012/MapaViolencia2012_atual_mulheres.pdf 
2 Este índice foi levantada pelo Instituto Avante Brasil (IAB) a partir de dados do DataSUS, do 
Ministério da Saúde. 
3 http://www.uol/noticias/especiais/ainda-doi.htm#alto-risco 
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inquérito policial ou processo penal contra o suposto agressor. Segundo o Ministro 

Luis Felipe Salomão: 

 “Parece claro que o intento de prevenção da violência 

doméstica contra a mulher pode ser perseguido com 

medidas judiciais de natureza não criminal, mesmo 

porque a resposta penal estatal só é desencadeada 

depois que, concretamente, o ilícito penal é cometido, 

muitas vezes com consequências irreversíveis, como no 

caso de homicídio ou de lesões corporais graves ou 

gravíssimas [...] franquear a via das ações de natureza 

cível, com aplicação de medidas protetivas da Lei Maria 

da Penha, pode evitar um mal maior, sem necessidade de 

posterior intervenção penal nas relações intrafamiliares”.  

Conforme pode-se constatar as inovações legislativas que 

proponho por meio deste Projeto de Lei objetivam reforçar a proteção às mulheres 

vítimas de violência.  Amparado em tais argumentos é que peço o apoio dos nobres 

Pares para a aprovação deste Projeto de Lei, que tanto contribuirá para a proteção 

dos direitos fundamentais das mulheres. 

Sala das Sessões, em 09 de fevereiro de 2017. 

 
Deputado MOSES RODRIGUES 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 
 

Código Penal. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição, decreta a seguinte lei:  

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/95552/lei-maria-da-penha-lei-11340-06
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/95552/lei-maria-da-penha-lei-11340-06
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....................................................................................................................................................... 

 

PARTE ESPECIAL 

(Canceladas na Parte Especial quaisquer referências a valores de multas, substituindo-se a 

expressão "multa de" por "multa" de acordo com o art. 2º da Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO XI 

DOS CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

....................................................................................................................................................... 

  

CAPÍTULO II 

DOS CRIMES PRATICADOS POR PARTICULAR  

CONTRA A ADMINISTRAÇÃO EM GERAL 

....................................................................................................................................................... 

 

Desobediência 
Art. 330. Desobedecer a ordem legal de funcionário público:  

Pena - detenção, de quinze dias a seis meses, e multa.  

 

Desacato 
Art. 331. Desacatar funcionário público no exercício da função ou em razão dela:  

Pena - detenção, de seis meses a dois anos, ou multa.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 11.340, DE 7 DE AGOSTO DE 2006 
 

Cria mecanismos para coibir a violência 

doméstica e familiar contra a mulher, nos 

termos do § 8º do art. 226 da Constituição 

Federal, da Convenção sobre a Eliminação de 

Todas as Formas de Discriminação contra as 

Mulheres e da Convenção Interamericana para 

Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra 

a Mulher; dispõe sobre a criação dos Juizados 

de Violência Doméstica e Familiar contra a 

Mulher; altera o Código de Processo Penal, o 

Código Penal e a Lei de Execução Penal; e dá 

outras providências.  

  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO IV 

DOS PROCEDIMENTOS 

 ...................................................................................................................................................... 

 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=356852&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=356852&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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CAPÍTULO II 

DAS MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA 

 

Seção I 

Disposições Gerais 

 

Art. 18.  Recebido o expediente com o pedido da ofendida, caberá ao juiz, no 

prazo de 48 (quarenta e oito) horas:  

I - conhecer do expediente e do pedido e decidir sobre as medidas protetivas de 

urgência;  

II - determinar o encaminhamento da ofendida ao órgão de assistência judiciária, 

quando for o caso;  

III - comunicar ao Ministério Público para que adote as providências cabíveis.  

 

Art. 19.  As medidas protetivas de urgência poderão ser concedidas pelo juiz, a 

requerimento do Ministério Público ou a pedido da ofendida.  

§ 1º As medidas protetivas de urgência poderão ser concedidas de imediato, 

independentemente de audiência das partes e de manifestação do Ministério Público, devendo 

este ser prontamente comunicado.  

§ 2º As medidas protetivas de urgência serão aplicadas isolada ou 

cumulativamente, e poderão ser substituídas a qualquer tempo por outras de maior eficácia, 

sempre que os direitos reconhecidos nesta Lei forem ameaçados ou violados.  

§ 3º Poderá o juiz, a requerimento do Ministério Público ou a pedido da ofendida, 

conceder novas medidas protetivas de urgência ou rever aquelas já concedidas, se entender 

necessário à proteção da ofendida, de seus familiares e de seu patrimônio, ouvido o Ministério 

Público.  

 

Art. 20.  Em qualquer fase do inquérito policial ou da instrução criminal, caberá a 

prisão preventiva do agressor, decretada pelo juiz, de ofício, a requerimento do Ministério 

Público ou mediante representação da autoridade policial.  

Parágrafo único. O juiz poderá revogar a prisão preventiva se, no curso do 

processo, verificar a falta de motivo para que subsista, bem como de novo decretá-la, se 

sobrevierem razões que a justifiquem.  

 

Art. 21.  A ofendida deverá ser notificada dos atos processuais relativos ao 

agressor, especialmente dos pertinentes ao ingresso e à saída da prisão, sem prejuízo da 

intimação do advogado constituído ou do defensor público.  

Parágrafo único. A ofendida não poderá entregar intimação ou notificação ao 

agressor.  

 

Seção II 

Das Medidas Protetivas de Urgência que Obrigam o Agressor 

 

Art. 22.  Constatada a prática de violência doméstica e familiar contra a mulher, 

nos termos desta Lei, o juiz poderá aplicar, de imediato, ao agressor, em conjunto ou 

separadamente, as seguintes medidas protetivas de urgência, entre outras:  

I - suspensão da posse ou restrição do porte de armas, com comunicação ao órgão 

competente, nos termos da Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003;  

II - afastamento do lar, domicílio ou local de convivência com a ofendida;  

III - proibição de determinadas condutas, entre as quais:  
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a) aproximação da ofendida, de seus familiares e das testemunhas, fixando o 

limite mínimo de distância entre estes e o agressor;  

b) contato com a ofendida, seus familiares e testemunhas por qualquer meio de 

comunicação;  

c) frequentação de determinados lugares a fim de preservar a integridade física e 

psicológica da ofendida;  

IV - restrição ou suspensão de visitas aos dependentes menores, ouvida a equipe 

de atendimento multidisciplinar ou serviço similar;  

V - prestação de alimentos provisionais ou provisórios.  

§ 1º As medidas referidas neste artigo não impedem a aplicação de outras 

previstas na legislação em vigor, sempre que a segurança da ofendida ou as circunstâncias o 

exigirem, devendo a providência ser comunicada ao Ministério Público.  

§ 2º Na hipótese de aplicação do inciso I, encontrando-se o agressor nas condições 

mencionadas no caput e incisos do art. 6º da Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, o juiz 

comunicará ao respectivo órgão, corporação ou instituição as medidas protetivas de urgência 

concedidas e determinará a restrição do porte de armas, ficando o superior imediato do 

agressor responsável pelo cumprimento da determinação judicial, sob pena de incorrer nos 

crimes de prevaricação ou de desobediência, conforme o caso.  

§ 3º Para garantir a efetividade das medidas protetivas de urgência, poderá o juiz 

requisitar, a qualquer momento, auxílio da força policial.  

§ 4º Aplica-se às hipóteses previstas neste artigo, no que couber, o disposto no 

caput e nos §§ 5º e 6º do art. 461 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código de 

Processo Civil).  

 

Seção III 

Das Medidas Protetivas de Urgência à Ofendida 

 

Art. 23.  Poderá o juiz, quando necessário, sem prejuízo de outras medidas:  

I - encaminhar a ofendida e seus dependentes a programa oficial ou comunitário 

de proteção ou de atendimento;  

II - determinar a recondução da ofendida e a de seus dependentes ao respectivo 

domicílio, após afastamento do agressor;  

III - determinar o afastamento da ofendida do lar, sem prejuízo dos direitos 

relativos a bens, guarda dos filhos e alimentos;  

IV - determinar a separação de corpos.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
 

FIM DO DOCUMENTO 


